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Universidade Federal do Espírito Santo, 

Júlio César Bentivoglio é autor do enxuto 

porém significativo livro “História & 

distopia”, publicado pela editora Milfontes, 

em 2017 (108 páginas). Nele o historiador 

aponta para as mudanças pelas quais a 

investigação do passado e os modos de 

entender e narrar a história sofreram ao 

longo do século XX, uma vez que tais tarefas 

(não apenas realizadas pelos historiadores) 

se depararam, nas últimas décadas, a uma 

abertura a muitos passados (possíveis, 

incontroláveis, diferentes) socialmente 

considerados. Esse reconhecimento teórico, 

filosófico e social da multiplicidade de 

leituras do passado abalou as certezas do 

conhecimento histórico e seus estatutos de verdade carregados desde o final do século 

XIX (p. 13). Bentivoglio defende que entre o final do século XX e início do XXI houve a 

emergência de uma “nova” imaginação histórica, de concepção pós-moderna e 

                                                           
1 Professor do Departamento de História e do Programa de Pós-graduação em História da Universidade Federal de Pelotas. Instituto de Ciências Humanas – 
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distópica. A história abandonaria o singular, a utopia, o passado totalizante, otimista, 

desejado e pacífico, tratando-se, a partir de então, de “histórias” elaboradas com 

pessimismo, preocupação, ceticismo, de passados incertos, indesejados, estilhaçados. 

Esta discussão sobre as novas concepções e possibilidades de produção de história se 

insere no debate contemporâneo da teoria da história, sendo que outros historiadores 

brasileiros também têm dedicado especial atenção ao tema.2 Embora dialogue 

relativamente pouco com a historiografia brasileira, Júlio Bentivoglio se aproxima 

bastante dessas reflexões, ao procurar problematizar um novo conceito de história e as 

apreensões contraditórias do passado no presente.  

Situado nessa perspectiva que busca encarar a tradição disciplinar, o autor tem 

o mérito de trazer à discussão os entendimentos da história distópica. Por distopia, 

entende “um deslugar”, “um lugar e sua negação”, um “lugar em deslocamento” (p. 17), 

um “mau lugar”, “a desfiguração da própria possibilidade da utopia” (p. 85). Assim, o 

entendimento de passado, para os historiadores, seria múltiplo, e não um ponto fixo e 

pronto a ser localizado e recuperado. Nesse caso, destacam-se os diferentes modos de 

entender os passados, as discordâncias, as interpretações, os questionamentos, as 

tensões, as diversas narrativas, os variados discursos, os sentidos forjados, as 

capacidades de produção, as projeções. A história, as estórias e qualquer modalidade de 

consciência histórica seriam, portanto, distópicas.  

Nesta reflexão, Bentivoglio destaca o principal elemento em pauta, que, por 

sinal, já é tema recorrente entre os historiadores: a concepção de história e o estatuto 

de verdade histórica. Trata-se de pensar a mudança de uma concepção de história 

pautada na “verdade”, no “correto”, na “certeza”, no massificado, no homogêneo, no 

singular para uma história pautada na suspeição da verdade, no “relativo a...”, nas 

possibilidades, nas incertezas, nas reconstruções, nas tensões, na multiplicidade, na 

heterogeneidade, na diferença. 

Amparado em Hayden White e Frank Ankersmit, entre outros pensadores do 

século XX, Bentivoglio argumenta que o passado fixo, que ocupa um único lugar, um 

lugar de verdade, foi, já há algum tempo, questionado, reconhecendo-se a existência de 

passados possíveis a partir das possibilidades de imaginação. Passou-se de uma ideia 

de passado possível de ser esgotado para passados incompletos e imprecisos, acionados 

em espectros, a partir dos quais os historiadores tentam ordenar em narrativa. O autor 

traz como exemplo as narrativas construídas para explicar o passado recente brasileiro, 

especialmente a destituição da presidenta Dilma Rousseff, em 2016, ora encarado como 

golpe, ora como impeachment numa disputa por esgotar, fixar ou representar esse 

                                                           
2 O historiador Durval Muniz de Albuquerque Júnior vem realizando, há tempos, inúmeras problematizações tanto sobre a crise da história como metanarrativa 

quanto sobre a conformação dos objetivos do saber histórico, entre os quais despontaria como fundamental a formação de subjetividades menos reacionárias 

às transformações de toda ordem (ALBUQUERQUE JÚNIOR, Durval Muniz. História: a arte de inventar o passado. Bauru: Edusc, 2007). Um outro exemplo, mais 

recente, é do historiador Rodrigo Turin que tratou de pensar a crise da forma, do lugar, da identidade da história e a condição para elaboração de uma “nova 

imaginação disciplinar” (TURIN, Rodrigo. Entre o passado disciplinar e os passados práticos: figurações do historiador na crise das humanidades. Tempo, 

Niterói, vol. 24, n. 2, p. 186-205, maio/ago. 2018). 
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passado (p. 19). Bentivoglio aponta claramente que “a narrativa jamais é um veículo 

neutro”, sendo necessário reconhecer a intenção do historiador-autor, que não esgota 

nem o passado nem o contexto construído, mas os inventa na tentativa de controlar e 

buscar consenso (p. 22). E essas invenções das histórias (note-se o plural) ocorrem no 

presente e dialogam com as formações discursivas vigentes, caracterizadas – entre 

outros aspectos – pelas disputas de sentido (p. 57). Assim, as narrativas históricas 

devem ser entendidas considerando o “universo do historiador”, o “seu estado de 

espírito”, a “sua urdidura do enredo”, as “suas ferramentas analíticas”, o “seu quadro 

teórico” (p. 91), suas posturas éticas e seus usos políticos.3 

Além disso, na dinâmica da criação narrativa atual, Bentivoglio atenta para um 

aspecto importante na produção e difusão dos conhecimentos históricos “inventados”: 

o de que importa “menos saber se o historiador é marxista ou historicista e mais se suas 

análises são pertinentes ou eficazes” (p. 58).  

 

A questão que se coloca atualmente na historiografia brasileira parece ser 
a de que os historiadores insistem na manutenção de suas ficções 
científicas utópicas que distopicamente controlam os passados possíveis 
reduzindo-os a lugares fixados por interpretações mais consagradas, ao 
passo que as narrativas distópicas que defendem passados alternativos 
são menos numerosas e bastante combatidas. Em contrapartida, a 
sociedade manifesta, visivelmente níveis significativos de ceticismo em 
relação ao passado típicos do presentismo. Ou seja, no Brasil, o realismo 
histórico resiste na universidade, mas não é convicção na sociedade. 
Diante desse quadro, nas narrativas construídas sobre o passado, 
científicas ou não, presencia-se, cada vez mais a descrença nas utopias (p. 
58). 

 

Nessa relação com o tempo marcada pela valorização do presente (o 

presentismo) e pela ânsia de passados, a narrativa dita histórica passa a ser 

reconstruída constantemente,4 dependendo dos interesses e das atribuições de 

significados por parte de indivíduos, grupos ou sociedades. Assim, espera-se uma 

narrativa que dê conta de explicar e compreender o passado e o presente de 

determinados contextos sob variadas argumentos: ou pela necessidade de 

entendimento do passado que não passa, ou pelo dever de memória, ou pela 

intencionalidade de justiça, ou pela reparação histórica, ou ainda pela possibilidade de 

                                                           
3 Veja-se o ensaio de Caroline Bauer e Fernando Nicolazzi, que apontam com perspicácia para os usos públicos e políticos da história. Eles consideram que 

hoje há um deslocamento da antiga questão sobre a “serventia” da história para os modos e as formas pelas quais a história é “usada” (BAUER, Caroline; 

NICOLAZZI, Fernando. O historiador e o falsário. Usos públicos do passado e alguns marcos da cultura histórica contemporânea. Varia História, Belo Horizonte, 

v. 32, n. 60, p. 807-835, set/dez. 2016, p. 819).  Sobre ética, responsabilidade e função do historiador, veja-se também DUMOULIN, Olivier. O papel social do 

historiador: da cátedra ao tribunal. Trad. Fernando Scheibe. Belo Horizonte: Autêntica, 2017, p. 19-22 e TURIN, Rodrigo. Entre o passado disciplinar e os 

passados práticos, Op. Cit., p. 192. 

4 Nesse sentido, veja-se HARTOG, François. Regimes de Historicidade: presentismo e experiências do tempo. Trad. Andréa Sou de Menezes et. al. Belo Horizonte: 

Autêntica, 2013, p. 140; ROUSSO, Henri. A última catástrofe. A história, o presente, o contemporâneo. Trad. Fernando Coelho e Fabrício Coelho. Rio de Janeiro: 

FGV, 2016, p. 30. 
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aprender com erros e acertos no melhor estilo mestra da vida.  

Para Bentivoglio, o predomínio do estranhamento entre passado e presente e a 

restrição de projetos eficazes de futuro possibilitaram “a abertura radical do passado, 

que hoje se apresenta como uma caixa de Pandora aos historiadores” (p. 56). Sobre os 

historiadores pairam desconfianças sociais, notadamente diante da ausência de 

consensos, e sobre a história, de modo geral, paira alguma descrença.5 Por conseguinte, 

as narrativas do passado não fornecem uma apresentação positiva de futuro – não todo 

e qualquer futuro, mas o futuro que pertence ao regime moderno de historicidade, 

enquanto locomotiva da história, como destacou Hartog6 – ao contrário, indicam 

perspectivas temerárias, céticas, incômodas e duvidosas (p. 82),7 embora a capacidade 

de produzir futuros (e de compreendê-los) tenha se multiplicado.8 

De igual modo, Hartog9 já teria refletido sobre o sentido da história, enfatizando 

que “crer em história” não implica, necessariamente, “crer que ela tem um sentido”, ao 

passo que o fazer história pode se acomodar tanto à crença quanto à descrença. Então, 

se a história perdeu a capacidade de fornecer “guias para a ação transformadora”,10 é 

pertinente a constatação de Bentivoglio de que “as carências de sentido histórico têm 

sido preenchidas por curiosidades mais prementes do cotidiano” (p. 85).11 

Encarando esses dilemas pós-modernos, Bentivoglio defende não apenas a 

história como ciência, mas também como arte. Aponta para o caráter narrativo 

(ficcional) da história, mas sem abandono dos ideais científicos e dos elementos de 

realismo que conferem reconhecimento social para os passados possíveis. São, para o 

autor, os limites éticos da ciência (histórica) e o entendimento de que fazer história é 

uma atividade filosófica, que permitem a construção de uma análise do passado 

despretensiosa em relação à “revelação” do “passado verdadeiro”. Amparado em 

Hayden White, o autor afirma que “toda história já é, em si, relativista; mesmo que seus 

autores não se proclamem relativistas” (p. 78-79). Assim, o conceito de história 

tradicional não daria conta das expectativas atuais na teoria da história, apontando, 

talvez de modo um pouco apressado, para “quatro pecados” da história moderna: 

reducionismo, funcionalismo, essencialismo e universalismo (p. 84).  

A história hoje, numa perspectiva pós-moderna, traria expectativas muito mais 

difusas, relacionais e complexas. E a crítica à essa história distópica estaria na 

fragmentação temática e no risco do relativismo, este último, na verdade, localizado 

                                                           
5 Conforme HARTOG, François. Crer em História. Trad. Camila Dias. Belo Horizonte: Autêntica, 2017, p. 15-16. 

6 Ibidem, p. 223. 

7 HARTOG, François. Regimes de Historicidade, Op. Cit., p. 17-41.  

8 Veja-se HARTOG, François. Crer em História, Op. Cit., p. 25; e também PEREIRA, Mateus; ARAÚJO, Valdei. Reconfigurações do tempo histórico: presentismo, 

atualismo e solidão na modernidade digital. Revista UFMG, Belo Horizonte, v. 23, n. 1 e 2, p. 270-297, jan./dez., 2016, p. 280-286. 

9 HARTOG, François. Crer em História, Op. Cit., p. 23. 

10 A analítica de Hartog (Crer em História, Op. Cit., p. 224) é inspirada em Marcel Gauchet. 

11 A disciplina história, nesse sentido, tem perdido alguma legitimidade social e, segundo Turin, tem sido constrangida a justificar sua existência, sua inserção 

social, já que seu lugar institucional e “seu papel pedagógico são colocados em questão” (TURIN, Rodrigo. Entre o passado disciplinar e os passados práticos, 

Op. Cit., p. 196-197). 
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“nas discordâncias entre como se produz a história e o modo como ela é pensada” (p. 

49). Ou o passado seria acionado em sua suposta integridade, ou seria construído em 

seu deslocamento, muito mais a partir da “cabeça dos historiadores” (p. 49). O autor 

defende que os historiadores, hoje, não podem deixar de considerar “como os fatos são 

retratados por meio da narrativa” e ainda que, nas suas estratégias narrativas, 

considerem os diferentes passados e seus deslocamentos (p. 79). 

A história defendida por Júlio Bentivoglio é aquela que se constrói com 

pertinência, eficácia, afetividade e ética, incorporando o que chama de “fruição”, pois 

potencializaria “experiências subjetivas com o passado” (p. 88). A ética seria a tônica 

principal a limitar quaisquer “liberdades expressivas dos historiadores” (p. 91) na 

articulação das suas narrativas. 

Em síntese, História & distopia é um livro inteligente, bem escrito, carregado de 

metáforas que permitem refletir, do início ao fim, sobre as possibilidades da escrita da 

história e da produção (não apenas por parte dos historiadores) de narrativas e sentidos 

para ela na contemporaneidade.12 Destaco a interessante relação estabelecida com a 

obra literária Frankenstein para comparativa e metaforicamente se referir às 

transfigurações do passado realizadas por narrativas históricas produzidas com 

imaginações distópicas. Embora algumas ideias sejam constantemente reforçadas ao 

longo do texto, a obra não perde seu tom primoroso e sua qualidade teórica de reflexão 

sobre o fazer histórico, podendo interessar a todos os historiadores e historiadoras – 

dos iniciantes aos mais experientes –, independente dos domínios específicos em seus 

campos de pesquisa.13  

 

Recebido em 04 de janeiro de 2019.  

Aprovado em 25 de junho de 2019. 

 

 

 

                                                           
12 Um desses sentidos, curiosamente, tem sido o de recuperar consensos e lugares para a história. Guldi e Armitage destacaram: “Em qualquer momento de 

divergência política, a síntese histórica pode ajudar a recriar um consenso onde o consenso foi perdido” (GULDI, Jo; ARMITAGE, David. Manifesto pela história. 

Trad. Modesto Florenzano. Belo Horizonte: Autêntica, 2018, p. 183). Já Hartog (Crer em História, Op. Cit., p. 231), embora um tanto lastimoso pela 

decomposição do regime moderno de historicidade, defende a “capacidade de nossas sociedades” em “articular de novo as categorias do passado, do presente 

e do futuro, sem que venha a se instaurar o monopólio ou a tirania de nenhuma delas”.  Entre os sentidos práticos e os sentidos disciplinares, a história parece 

estar à procura de uma nova inserção no presente, como destacou Rodrigo Turin ao se questionar sobre a capacidade das novas demandas sociopolíticas 

implicarem o “esvaiamento dos critérios internos” e “disciplinares legados pela tradição” (TURIN, Rodrigo. Entre o passado disciplinar e os passados práticos, 

Op. Cit., p. 192). 

13 Tal afirmativa ganha relevância se considerarmos que estudos sobre a condição da história ainda seriam motivo de desprezo por parte da comunidade 

historiadora brasileira, mesmo que tenham sido crescentes as pesquisas sobre teoria da história e história da historiografia. Foi o historiador Temístocles Cezar, 

em recente publicação, quem destacou que “a regra geral” é “a despreocupação com os modos de pensar a prática do fazer do historiador” (CEZAR, Temístocles. 

Ser historiador no século XIX: o caso Varnhagen. Belo Horizonte: Autêntica, 2018, p. 178).  


